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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 0002804-05.2012.815.0461
RELATOR :  Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE : Maria Paula de Lima
ADVOGADOS : Joselino Carolino Delgado Neto
EMBARGADA : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADO        : Wilson Sales Belchior

PROCESSUAL  CIVIL  –  Embargos  de
declaração  –   Alegação  de  omissão  no
corpo do aresto vergastado  - Provimento
parcial ao apelo – Minoração do “quantum”
indenizatório  –  Manutenção  dos  demais
termos da r.  sentença – Esclarecimento -
Acolhimento sem efeitos infringentes.

 --  Os  embargos  declaratórios  têm  por
escopo solicitar do julgador que esclareça
obscuridade, elimine contradições ou supra
omissões,  acaso existentes na decisão,  e
não para adequar a sentença ou o acórdão
ao entendimento do embargante.

— Constatada  a  omissão  apontada  no
acórdão, mesmo sendo questão de lógica,
impõe-se  supri-la.  Contudo,  a  reparação
não implica mutação do desfecho dado ao
acórdão embargado, ante a inalterabilidade
do entendimento ali manifestado. 

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do   Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  acolher  sem

1



Embargos de declaração nº 0002804-05.2012.815.0461

efeitos  infringentes  os Embargos  de  Declaratórios,  nos  termos do  voto  do
Relator e da súmula de julgamento de fl.215.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO opostos por  MARIA PAULA DE LIMA  contra os termos do
acórdão de fls. 186/202 o qual deu provimento parcial ao recurso, para tão
somente reduzir o valor dos danos morais em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Com fundamento no art. 535, do Código de
Processo Civil, a embargante alegou que o r. acórdão fora omisso, posto que
não  condenou  a  apelante,  ora  embargada,  nos  honorários  advocatícios,
conforme disposto na r. sentença.

Dessa forma,  requereu  o acolhimento  dos
presentes embargos declaratórios, com a reforma da r. decisão, a fim de que
seja condenada a embargada ao pagamento dos honorários advocatícios, no
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Ante a pretensão de empréstimo de efeito
modificativo,  foi  determinada  a  intimação  da  embargada  para,  querendo,
apresentar impugnação no prazo legal (fl. 210).

Devidamente intimada, a embargada  não
apresentou contrarrazões, conforme certidão de fl. 212.

É o que basta a relatar. 

V O T O

“Ab initio”,  antes de se enfrentar o âmago
dos  presentes  embargos,  faz-se  mister  a  digressão  acerca  de  seus
pressupostos de admissibilidade específicos.

Segundo o preceito normativo do art. 535 do
Código de Processo Civil,  o recurso de Embargos de Declaração é cabível
quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade (dúvida), contradição ou
omissão. Veja-se:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I  -  houver  na sentença ou no acórdão obscuridade ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
juiz ou tribunal.
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Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na
difícil compreensão do texto da sentença. A dúvida é o estado de incerteza
que resulta da obscuridade. A contradição é a afirmação conflitante, quer na
fundamentação,  quer  entre  a  fundamentação  e  a  conclusão.  A  omissão
ocorre quando a sentença há de ser complementada para resolver questão
não resolvida no “decisum”.

A doutrina pátria não diverge da orientação
legal.  Por todos,  confira-se o magistério  dos insignes mestres  NELSON e
ROSA NERY1:

“Os  Embargos  de  Declaração  têm  a  finalidade  de
completar  a decisão omissão ou,  ainda,  de clareá-la,
dissipando  obscuridades  ou  contradições.  Não  têm
caráter  substitutivo  da  decisão  embargada,  mas  sim
integrativo  ou  aclareatório.  Como  regra  não  tem
caráter  substitutivo,  modificador  ou  infringente  do
julgado”. 

No caso dos autos,  a embargante aduziu
que o acórdão foi  omisso,  tendo em vista que não analisou os honorários
advocatícios, a fim de condenar a apelante, ora embargada, no percentual de
20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, conforme disposto na r.
sentença.

O  acórdão  foi  proferido  conforme  as
alegações  e  provas  existentes  nos  autos  e  suficientes  para  o  julgamento,
especificando  os  fundamentos  fático-jurídicos,  restando  devidamente
motivado.

Colhe-se  dos  autos  quanto  à  temática
deduzida que foi bem analisada quando do julgamento do recurso, consoante
pode ser constatado às fls. 186/202.

Em  relação  a  alegação  de  omissão,
analisando os autos,  verifica-se que o MM. Juiz  “  a quo”,  às fls.  124/127,
julgou procedente o pedido em todos os seus termos,  mantendo a liminar
concedida, para declarar o cancelamento da dívida reclamada pela empresa
promovida, como também condenar a Energisa ao pagamento em favor do
autor, a título de indenização por danos morais, no valor de R$ 6.000,00 (seis
mil  reais),  com juros  de  mora  de  1% (um por  cento)  ao  mês  e  correção
monetária pelo INPC que incidirão a partir  da citação. Condenou, ainda, a
promovida ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios,
estes no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

1 In Código de Processo Civil Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor. Revista
dos Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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Às  fls.  131/140,  a  Energisa  Paraíba  –
Distribuidora de Energia S/A apelou  alegando que o valor cobrado é o valor
da energia consumida que não foi paga. Asseverou, ainda, que não houve
dano moral, uma vez que agiu no exercício regular do seu direito, e que caso,
não  seja  esse  o  entendimento,  pugnou  pela  minoração  do  quantum
indenizatório fixado na r. sentença.

O acórdão embargado,  analisando toda a
matéria arguida, deu provimento parcial ao recurso apelatório, para fixar o
valor dos danos morais em R$ 2.000,00 (dois mil reais), o que conclui-se que
manteve a r. sentença em todos os demais termos.

Assim, vê-se que, apesar do acórdão não
ter mencionado nada a respeito dos honorários advocatícios, por questão de
lógica, observa-se que o acórdão apenas modificou o valor dos danos morais,
mantendo,  portanto,  a  condenação  dos  honorários  advocatícios  em  20%
(vinte por cento) sobre o valor da condenação, até porque, a apelante, em
momento algum, recorreu para minorar os honorários advocatícios.

Pelo  exposto,  ACOLHO os  embargos
declaratórios para sanar a omissão alegada, mantendo a decisão inalterada
quanto aos demais termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado para substituir a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

 Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 07 de outubro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
relator
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